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Construir garagens subterrâneas é uma questão de
política de governo, impedindo o estacionamento
nas vias públicas e a consequente imobilidade

Têm surgido por aí uns “poetas”, metidos
a urbanistas, inventando mil coisas para
desafogar o trânsito das ruas da Grande
Vitória e outras cidades, que sofreram a
ação da falta de planejamento urbano de
administrações tacanhas, que jamais se
preocuparam com o crescimento ve-
getativo das populações e muito menos
com o crescimento do número de au-
tomóveis em circulação.

O problema do excesso de veículos é
mundial. O Brasil vende os veículos
motorizados mais caros do mundo, gra-
ças à parafernália de impostos. Estra-
nho como pareça, nossos
governantes, invariavel-
mente, quando come-
çam a cair as exporta-
ções, ou as vendas de
automóveis, retiram
grande parte do IPI, co-
mo uma espécie de es-
tímulo, quando o valor
em decréscimo é ínfimo.
Na verdade, o que alegra
o comprador é a elas-
ticidade do prazo, para
pagamento (60 meses),
o que se constitui num
absurdo, porque gera

uma tremenda inadimplência.
A questão da impossibilidade da mo-

vimentação desses veículos em circu-
lação no país está relacionada com a
ausência de espaços generosos em nos-
sas ruas e de garagens para acomodá-los
devidamente, para que não atravan-
quem os espaços públicos.

O governo (os prefeitos, mais pre-
cisamente) não possui a necessária co-
ragem e determinação para conceder
concessões para construção de garagens
subterrâneas, ou mesmo aéreas, per-
mitindo que veículos apodreçam nas
sarjetas, como está ocorrendo em todas
grandes cidades brasileiras, diante da
impraticabilidade de todos se moverem
adequadamente. Pior agora, com o pre-
ço da gasolina e as dificuldades de se
conseguir preços acessíveis nas oficinas
de manutenção.

Construir garagens subterrâneas é uma
questão de política de go-
verno, impedindo o es-
tacionamento nas vias pú-
blicas. Muitos políticos
não gostam, por receio
eleitoral, de ajudar os elei-
tores a enfrentarem a rea-
lidade. O Estado não su-
porta mais reprimir a cir-
culação dos veículos sem
criar um constrangimento
a seus usuários que, no
final das contas, têm o
poder de voto. O pedágio
urbano provocará uma re-
volta! É só experimentar.
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Colatina, como todas as cidades que dependem do
Rio Doce, sofre com as consequências da estiagem
considerada uma das cinco piores em 70 anos

É inacreditável que os colatinenses estejam
correndo o risco de um racionamento de
água, como revela a reportagem de Vil-
mara Fernandes publicada em A GAZETA
no último dia 14. Logo eles que têm o
privilégio de conviver com o Rio Doce, que
emoldura o belo espetáculo do pôr do sol,
um dos orgulhos da cidade. As contas de
água deste mês já conterão o alerta de que
é preciso economizar para que a água não
venha a faltar.

Colatina, como todas as cidades que
dependem do Rio Doce, sofre com as
consequências da estiagem considerada
uma das cinco piores dos últimos 70
anos. Vilmara, na reportagem, narra o
drama do agricultor Lourival Ferreira
de Melo, 67 anos, morador de Barra do
Queixada, em Baixo Guandu: “Por onde
passava o Doce, agora corre apenas um
filete de água por uma vala”.

E não é por falta de aviso que o drama
está se repetindo. Há um ano, o en-
genheiro florestal Henrique Lobo previu
que o Rio Doce iria “virar um fio de água
e muitos dos rios que o abastecem serão
intermitentes”. Lobo estuda a bacia do
rio há três décadas e revelou, naquela
ocasião, que a vazão, que chegou a ser de
4 mil m2, agora não passa de 110 m2.

A Agência Nacional de Águas confirma
as previsões de Lobo. Levantamento di-
vulgado no mês passado mostra que não
é só São Paulo que sofre com a estiagem.
Em todas as bacias hidrográficas do
Sudeste o volume de chuvas está inferior
à metade do que era esperado.

De todas as soluções apontadas pelos
especialistas, a que parece mais eficaz e
factível é a proposta pelo Instituto Terra
que, em Aimorés, provou ser possível
fazer reaparecer nascentes ao transfor-
mar uma fazenda de gado, a Bulcão, em
uma Reserva Particular do Patrimônio
Florestal totalmente reflorestada. A pro-
posta é recuperar mil nascentes na bacia
por ano a um custo de R$ 28 milhões.

O primeiro milhar já foi alcançado pelo
projeto “Olhos D’água”, iniciado em 2010,
executado em propriedades mineiras e
capixabas. Através de ações simples, co-
mo o cercamento da nascente, o plantio
de vegetação e a construção de fossas
sépticas biodigestoras, o volume e a qua-
lidade de água aumentaram.

Os poderes públicos não se mostram
alheios ao problema. Em 2010, Minas e
Espírito Santo firmaram um pacto de
gestão integrada da Bacia do Rio Doce.
Em agosto de 2013 foi assinado um
protocolo de compromisso pela revita-
lização da bacia com a participação de
empresas de porte como a Petrobras, a
Veracel, a Usiminas, a Cenibra e a Fibria.
Mas não há notícia de que tais iniciativas
tenham surtido maiores efeitos práticos.

Enquanto isso, o Rio Doce agoniza. Até
quando?
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Leonardo Lobato
É oncologista clínico e diretor do Centro de Oncologia e Pesquisa

Poder público deve traçar meios alternativos de subsistência às famílias que produzem a folha do tabaco

Em artigo publicado no último dia 8 no
jornal “O Globo”, a secretária executiva
do Inca, Tânia Cavalcante, suscitou o
debate de uma realidade existente no
Sul do país: cerca de 159 mil famílias
dependem do cultivo do tabaco. São os
municípios do Vale do Rio Pardo, no Rio
Grande do Sul, os principais produtores
da folha do tabaco e que colocam o
Brasil como seu maior produtor mun-
dial e segundo maior exportador.

Analisando sob a perspectiva econô-
mica, o cultivo do tabaco gera renda e
proporciona a sobrevivência de milha-
res de pessoas em Santa Cruz do Sul, o
principal produtor da região, corres-
pondendo a 72% do PIB local. Desde a
colonização alemã, no século XIX, há
registro deste tipo de agricultura por lá.
E, aos poucos, as indústrias transna-
cionais lá também se instalaram com o
intuito de melhor a qualidade da cadeia

produtiva do tabaco para a comercia-
lização final do produto.

Recentemente, o Ministério da Saúde
divulgou pesquisa informando que o
número de fumantes do Brasil diminuiu
50% em 10 anos, graças a políticas
públicas eficientes de conscientização
da população. Se levarmos em con-
sideração os gastos do governo com o
tratamento de doenças decorrentes do
uso de cigarro (câncer de pulmão, cân-
cer renal, câncer de boca e de oro-
faringe, câncer de bexiga, por exem-
plo), esse número é louvável e a so-
ciedade tem muito a comemorar.

Mas se levarmos em conta a depen-
dência econômica desses municípios, a
queda do consumo de cigarros afeta
diretamente a produção, pois o valor da

folha do tabaco também diminui a de-
manda pela comercialização com as
transnacionais. Como se não bastasse o
prejuízo econômico, a nicotina presente
nas folhas provoca a intoxicação pela
absorção da pele durante a colheita.

Cabe, assim, ao poder público mu-
nicipal e regional em conjunto com
outros órgãos traçar meios alternativos
de subsistência para essas famílias.

No próximo mês, em Moscou, será
realizada a 6ª Conferência das Partes da
Convenção (CPO6) para tratar de meios
de superar a dependência econômica de
municípios como o de Santa Cruz do
Sul. Esta convenção faz parte do plano
traçado pelos 178 países signatários do
grande tratado mundial de redução de
tabaco e de doenças resultantes.


